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CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR
COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO

RESOLUÇÃO Nº 57, DE 22 DE AGOSTO DE 2018

Concede redução temporária da alíquota do Imposto de Importação ao amparo da
Resolução no 08/08 do Grupo Mercado Comum do MERCOSUL

O COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, tendo
em vista as deliberações de suas 156ª e 157ª reuniões, realizadas, respectivamente, em 19 de abril, 4 de junho e
19 de junho de 2018, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 2o, inciso XIV, e 5o, § 4o, inciso II, do
Decreto no 4.732, de 10 de junho de 2003, e o disposto nas Diretrizes da Comissão de Comércio do Mercosul -
CCM nos 40, 42, 43, 44, 45 e 46, de 8 de agosto de 2018, e na Resolução no 08/08 do Grupo Mercado Comum

do Mercosul, sobre ações pontuais no âmbito tarifário por razões de abastecimento, resolveu, ad referendum
do Conselho de Ministros:

Art. 1o Ficam alteradas para dois por cento, por um período de doze meses, conforme quotas
discriminadas, as alíquotas ad valorem do Imposto de Importação das mercadorias classificadas nos seguintes
códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul:

. NCM Descrição Quota

. 1210.20.10 Cones de Lúpulo 1.800 toneladas

. 2921.51.33 N-(1,3-Dimetilbutil)-N´-fenil-p-fenilenodiamina 10.440 toneladas

. 5501.30.00 - Acrílicos ou modacrílicos 6.240 toneladas

Parágrafo único. Fica excluído o código 5501.30.00 da Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum de
que trata o Anexo II da Resolução CAMEX no 125, de 15 de dezembro de 2016.

Art. 2o Fica alterada para zero por cento, por um período de seis meses, conforme quota discriminada,
a alíquota ad valorem do Imposto de Importação da mercadoria classificada no seguinte código da
Nomenclatura Comum do Mercosul:

. NCM Descrição Quota

. 3002.20.29 Outras

. Ex 003 - Vacina contra dengue, sorotipo 1, 2, 3 e 4,
recombinante atenuada, apresentada em doses ou
acondicionada para venda a retalho

1.000.000 de doses

Art. 3o Fica alterada para dois por cento, até 31 de dezembro de 2018, conforme quota discriminada, a
alíquota ad valorem do Imposto de Importação da mercadoria classificada no seguinte código da Nomenclatura
Comum do Mercosul:
. NCM Descrição Quota
. 0802.22.00 - - Sem casca 2.500 toneladas

Art. 4o Fica alterada para dois por cento, por um período de doze meses, a partir de 20 de setembro de
2018, conforme quota discriminada, a alíquota ad valorem do Imposto de Importação da mercadoria
classificada no seguinte código da Nomenclatura Comum do Mercosul:
. NCM Descrição Quota
. 5403.31.00 - - De raiom viscose, sem torção ou com torção não

superior a 120 voltas por metro
. Ex 001 - Fios de raiom viscose, simples, crus, com torção

não superior a 120 voltas por metro
1.249 toneladas

Art. 5o No Anexo I da Resolução CAMEX no 125, de 2016:

I - as alíquotas correspondentes aos códigos 0802.22.00, 1210.20.10, 2921.51.33, 3002.20.29,
5403.31.00 e 5501.30.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul ficam assinaladas com o sinal gráfico **
enquanto vigorarem as reduções tarifárias de que tratam os artigos 1o, 2o, 3o e 4o desta Resolução.

II - a alíquota correspondente ao código 5501.30.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul deixa de
ser assinalada com o sinal gráfico "#".

Art. 6º A Secretaria de Comércio Exterior do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
editará norma complementar, visando estabelecer os critérios de alocação das quotas mencionadas.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS JORGE
Presidente do Comitê Executivo de Gestão

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL
COMITÊ DE DESENVOLVIMENTO

DO PROGRAMA NUCLEAR BRASILEIRO

RESOLUÇÃO Nº 8, DE 22 DE AGOSTO DE 2018

Dispõe sobre a constituição de grupo
técnico para apresentar as ações necessárias
à separação das competências regulatórias,
das de promoção e fomento da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE
DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, Coordenador do Comitê de Desenvolvimento do
Programa Nuclear Brasileiro (CDPNB), no uso da atribuição que
lhe confere o art. 87 da Constituição Federal de 1988 e tendo em vista
o disposto no art. 3o do Decreto de 2 de julho de 2008, alterado pelo
Decreto de 22 de junho de 2017, cumulado com os artigos 12 e 25 do
Regimento Interno do CDPNB, torna público que o CDPNB, na 2ª
Reunião Plenária, realizada em 5 de julho de 2018, resolveu:

Art. 1º Constituir grupo técnico com o propósito de
apresentar as ações necessárias à separação das competências
regulatórias, das de promoção e fomento da Comissão Nacional de
Energia Nuclear.

Art. 2º O grupo técnico será integrado por representantes dos
seguintes órgãos:

I - Casa Civil da Presidência da República;

II - Ministério da Defesa;

III - Ministério das Relações Exteriores;

IV - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

V - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

VI - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;

VII - Diretoria-Geral de Desenvolvimento Nuclear e
Tecnológico da Marinha;

VIII - Comissão Nacional de Energia Nuclear; e

IX - Centro Tecnológico da Marinha em São Paulo.

§ 1º O grupo técnico será coordenado por representante do
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.

§ 2º O grupo técnico poderá convidar representantes de
outros órgãos e entidades cuja participação seja considerada
indispensável ao estrito cumprimento do disposto nesta Resolução.

Art. 3º O grupo técnico terá duração de cento e vinte dias
corridos, contados a partir da data de publicação desta Resolução.

Parágrafo único. Por solicitação do coordenador do grupo
técnico, o prazo para a conclusão dos seus trabalhos poderá ser
prorrogado, uma única vez, por até cento e vinte dias.

Art. 4º O produto final do grupo técnico será a proposta de
ato normativo de criação da estrutura regulatória, com o propósito de
normatizar, licenciar, autorizar, controlar, regular e fiscalizar as
atividades do setor nuclear brasileiro, acompanhada da correspondente
exposição de motivos, conclusas ao Coordenador do CDPNB.

Art. 5º O grupo técnico poderá estabelecer entregas de
produtos intermediários que estejam dentro do seu escopo de trabalho
e atendam ao propósito definido no art. 1º desta Resolução.

Art. 6º As orientações específicas e complementares ao
Regimento Interno do CDPNB, quanto ao funcionamento desse grupo
técnico, serão publicadas em Portaria do Ministro de Estado Chefe do
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO WESTPHALEN ETCHEGOYEN

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO

DE MEDICAMENTOS

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 16 DE ABRIL DE 2018

Disciplina o processo administrativo para
apuração de infrações e aplicação de
penalidades decorrentes de condutas que
infrinjam as normas reguladoras do mercado
de medicamentos.

A SECRETARIA EXECUTIVA DA CÂMARA DE
REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS (CMED)
FAZ SABER QUE O CONSELHO DE MINISTROS, no uso das
competências que lhe conferem os incisos I, XIII e XIV do artigo 6º da
Lei nº 10.742, de 06 de outubro de 2003 e os incisos I, XIII e XIV do
artigo 2º do Decreto nº 4.766, de 26 de junho de 2003 e c/c o disposto
no artigo 6º da Resolução CMED nº 3, de 29 de julho de 2003, alterada
pela Resolução CMED nº 3, de 15 de junho de 2015 e,

Considerando a necessidade de aperfeiçoar os atos e
procedimentos de instauração, instrução e julgamento das investigações
preliminares e processos administrativos que apuram infrações às
normas reguladoras do mercado de medicamentos no âmbito da Câmara
de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED);

Considerando o disposto na Lei nº 10.742, de 06 de outubro
de 2003, que definiu normas de regulação para o setor farmacêutico,
criou a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED)
dando outras providências;

Considerando o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração
Pública Federal;

Considerando o disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras
providências;

Considerando o disposto no Decreto nº 4.766, de 26 de junho
de 2003, que regulamentou a criação, as competências e o
funcionamento da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos
(CMED); e no Decreto nº 2.181, de 20 de março de 1997, que dispõe
sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor
(SNDC), e estabelece as normas gerais de aplicação das sanções
administrativas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

Considerando o disposto na Resolução nº 3, de 29 de julho
de 2003, alterada pela Resolução CMED nº. 3, de 15 de junho de
2005, que aprovou o Regimento Interno da Câmara de Regulação do
Mercado de Medicamentos (CMED);

Considerando que as disposições constantes desta Resolução
consolidam determinações expressas em diversas Resoluções,
Comunicados e Orientações Interpretativas expedidas pela Câmara de
Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) no que se refere
às obrigações dos agentes que atuam no mercado de medicamentos;

Considerando a obrigatoriedade da apresentação do Relatório
de Comercialização por parte das empresas detentoras de registro de
medicamentos, independente da aplicação do ajuste de preços, cuja
recusa ou omissão sujeita-se às sanções previstas na Lei nº 10.742, de
6 de outubro de 2003;

Considerando a obrigatoriedade das empresas produtoras de
dar ampla publicidade aos preços de seus medicamentos, por meio de
publicações especializadas de grande circulação, não podendo ser
superior aos preços publicados pela Câmara de Regulação do
Mercado de Medicamentos (CMED), nos termos das resoluções
anuais expedidas por sua Secretaria-Executiva;

Considerando a obrigatoriedade das unidades de comércio
varejista de manter à disposição dos consumidores e dos órgãos de
defesa do consumidor as listas dos preços de medicamentos atualizadas,
nos termos das resoluções anuais expedidas pela Secretaria-Executiva
da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED);

Considerando a obrigatoriedade de cumprimento dos preços-
teto definidos pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos
(CMED) e registrados no Sistema de Acompanhamento do Mercado de
Medicamentos (Sammed), publicados mensalmente por sua Secretaria-
Executiva, levando em consideração os limites máximos aplicáveis,
dentre os quais, o Preço Fábrica, o Preço Máximo ao Consumidor, o
Preço Máximo de Vendas ao Governo, bem como os preços divulgados
em mídias especializadas de grande circulação, nos termos das
Resoluções CMED nº 03, de 04 de maio de 2009 e nº 03, de 02 de
março de 2011, e alterações posteriores;

Considerando a obrigatoriedade de divulgação, oferta ou
comercialização de medicamentos somente com aprovação de preço-
teto pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED),
salvo nos casos previstos em regulamentos específicos dessa Câmara,
nos termos da Resolução CMED nº 02, de 05 de março de 2004 e
alterações posteriores;

Considerando a proibição de oferta ou comercialização, por
parte de hospitais, clínicas e assemelhados, de medicamento de uso
restrito ao ambiente clínico e hospitalar e também de medicamentos
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